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TERMO DE COLABORAÇÃO N° 010/2023 - SAS

TERMO DE COLABORAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE
UM LADO O MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES/PE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, E DO OUTRO LADO
CENTRO POLIESPORTIVO COMUNITÁRIO DE BARRA DE
JANGADA, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, entidade de direito público interno, com sede na Avenida General
Barreto de Menezes, n.º 1648, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes/PE, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
10.377.679/0001-96, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, por meio da
SECRETARIA EXECUTIVA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representada pela Secretária da Pasta, Sra. MARIA
JACINTA NASCIMENTO DA SILVA, nomeada através do Ato n° 0811/2022, publicado no DOM de 09 de abril de 2022,
doravante denominada COLABORANTE e do outro lado CENTRO POLIESPORTIVO COMUNITÁRIO DE BARRA DE
JANGADA, pessoa jurídica de direito privado, sem finalidades lucrativas e econômicas, inscrita no CNPJ sob o nº
10.331.995/0001-27, com sede na Rua Gilberto Carlos Zarzar, nº 740, Candeias, Jaboatão dos Guararapes/PE, CEP
54440-010, neste ato legalmente representada por MARIA TEREZA MENDES DA SILVA, doravante denominada
COLABORADORA, celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente da Dispensa de Chamamento
Público n° 003/2023 - SEASO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem,
tudo de acordo com a Lei Federal n° 13.019/2014, e Decreto Municipal n° 138/2020:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Colaboração tem como objeto a celebração de parceria entre a administração pública e
organizações da sociedade civil atuantes na área de assistência social, selecionadas para a execução indireta dos
SERVIÇO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS, no Município do
Jaboatão dos Guararapes/PE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO
2.1. Para alcance do objeto pactuado, os Partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho, especialmente elaborado e
aprovado, do qual consta o detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução, com seus respectivos cronogramas,
devidamente justificados.

2.2. Os ajustes realizados no Projeto, objeto deste Termo de Colaboração, durante a sua execução, integrarão o Plano de
Trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL.

2.3. Na hipótese de aditamento deste Termo de Colaboração, que acarrete alteração do Plano de Trabalho, este deverá
ser reformulado e devidamente aprovado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATIVIDADES
3.1. As atividades a serem desenvolvidas pela COLABORADORA deverão obedecer ao que estabelece as diretrizes do
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e autorizado pela SECRETARIA EXECUTIVA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
bem como o Cronograma de Execução e Plano de Trabalho constante da proposta da COLABORADORA.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1. Para execução dos serviços previstos na Cláusula SEGUNDA, a COLABORANTE repassará à COLABORADORA, a
importância é de R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais) a ser pago em 24 (vinte e quatro) parcelas, sendo
desembolsadas conforme CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO abaixo:

2024
1° PARCELA 2° PARCELA 3° PARCELA 4° PARCELA
R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00
5° PARCELA 6° PARCELA 7° PARCELA 8° PARCELA
R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00
9° PARCELA 10° PARCELA 11° PARCELA 12° PARCELA
R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00

2025
1° PARCELA 2° PARCELA 3° PARCELA 4° PARCELA
R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00
5° PARCELA 6° PARCELA 7° PARCELA 8° PARCELA
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R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00
9° PARCELA 10° PARCELA 11° PARCELA 12° PARCELA
R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da FUNDO MUNICIPAL, na classificação:

Órgão: 3 32
Unidade: 603
Ação: 04 244 2041 1069
Elementos de Despesas: 3.3.50.00
Fonte: 15000000
Declaração de Disponibilidade Orçamentária, datada de 22 de dezembro de 2023, no valor de R$216.000,00 (duzentos e
dezesseis mil reais).

CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS
6.1 As parcelas deste TERMO DE COLABORAÇÃO devem ser liberadas em estrita conformidade com o Cronograma de
Desembolso acima colacionado, contido no Plano de Trabalho aprovado, exceto quando:

I - não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação
aplicável, inclusive mediante procedimento de fiscalização local, realizados periodicamente pela CONCEDENTE ou pelo
órgão de controle interno da Administração Pública Municipal;

II - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) não cumprir quaisquer cláusulas contidas neste TERMO DE
COLABORAÇÃO celebrado; ou

III - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) não cumprir, no prazo fixado, as medidas saneadoras apontadas
pelo Município ou por integrantes do respectivo órgão de controle interno após fiscalização, enquanto perdurar a omissão.

6.2 Nenhuma liberação de recursos no âmbito deste Termo de Colaboração poderá ser efetivada sem a prévia
verificação da regularidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
7.1 Os recursos transferidos, enquanto não empregados em sua finalidade, devem ser, obrigatoriamente:

I - aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a
um mês; ou

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando a utilização dos mesmos ocorrer em prazos inferiores a um mês.

7.2 As receitas auferidas nas aplicações dos recursos transferidos, enquanto não empregados em sua finalidade:

I - devem ser, obrigatoriamente, destinadas à execução objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante autorização
expressa da CONCEDENTE;

II - estão sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

III - não podem, em nenhuma hipótese, ser computados como contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
(OSC).

CLÁUSULA OITAVA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS
8.1 Toda a movimentação de recursos resultante da celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO será realizada
observando-se os seguintes preceitos:

I – a movimentação financeira far-se-á em conta bancária específica, aberta exclusivamente para a parceria;

II – os pagamentos a terceiros, no âmbito da execução das atividades objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, serão
realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços;
e

III – pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade da própria ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL (OSC).
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8.2 Eventuais saldos verificados no encerramento da execução da vigência deste Instrumento, após conciliação bancária,
deverão ser restituídos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

CLÁUSULA NONA – DAS IRREGULARIDADES
9.1 O Município de Jaboatão dos Guararapes comunicará à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quaisquer
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, além das previstas
abaixo, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação
de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

9.1.1 Quando não houver comprovação da correta aplicação da(s) parcela(s) recebida(s), na forma da legislação
aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL;

9.2 Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das
etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas
contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Colaboração; e

9.3 Quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL descumprir qualquer Cláusula ou condição deste Termo de
Colaboração.

9.4 Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL disporá do
prazo de 10 (dez) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo que a
apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas.

9.5 Caso não haja a regularização no prazo previsto no caput desta Cláusula a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

I - Realizará a apuração do dano; e

II - Comunicará o fato à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para que seja ressarcido o valor referente ao dano.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
10.1 O Termo de Colaboração vigorará por um prazo de 24 (vinte e quatro) meses, no período de 01/01/2024 a
31/12/2025, nos termos do art. 55 da Lei Federal Nº 13.019/2014 e Decreto Municipal 138/2020. A organização da
sociedade civil selecionada terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do mesmo, contados a partir da convocação
pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1 A prestação de contas deverá atender todos aos ditames prescritos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº
138/2020 e deverá ser protocolada junto ao Setor de Prestação de Contas desta Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cidadania e deverá possibilitar que o gestor público avaliar o cumprimento do objeto a partir de verificação se as
metas previstas foram alcançadas, apresentado os documentos na seguinte ordem:

11.1.1 Ofício de encaminhamento dirigido à Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania, contendo a indicação
do número do Termo de Colaboração com a Administração Pública e os documentos que estão sendo enviados.

11.1.2 Demonstrativo de receita e despesa:

a) Relação de pagamentos - Relatório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador
responsável, com a descrição das despesas e receitas realizadas, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no Plano de Trabalho. Nesse relatório (assinado pelo representante legal da organização e pelo contador
responsável) deve ser comprovada a relação entre a movimentação dos recursos públicos e o pagamento das despesas.
Os dados financeiros devem demonstrar se há coerência entre as receitas previstas e as despesas realizadas;

b) Notas fiscais e documentos comprobatórios de despesas - Cópia das notas e dos comprovantes fiscais, RPA, (RG,
CPF e COMP Residência Prestadores), cópia do cheque ou comprovante de transferência bancária, inclusive recibos,
com data do documento, valor, atesto, dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; Os
pagamentos deverão ser realizados prioritariamente através de crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, conforme § 1º pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015. Demonstrada a impossibilidade
física de pagamento mediante transferência eletrônica, poderá admitir a realização de pagamentos em através de cheque
nominal, sempre identificando o credor, bem como deve constar nos extratos os valores dos referidos recibos/faturas.

c) As despesas devem ser comprovadas mediante apresentação das cópias dos seguintes documentos comprobatórios:
Cópia dos Cheques Emitidos, Recibos, GPS (Guia da Previdência social), DAM (Documento de Arrecadação Municipal,
quando existir), DARF (Documento de Arrecadação de Receita Federal), acompanhados do Atesto do Contador ou
Tesoureiro. O mesmo deve ser aplicado também aos Extratos e Conciliações Bancárias;
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d) Apresentação de três orçamentos que justifiquem a despesa e demonstrem os valores dos itens constantes do Plano
de Trabalho;

e) Conciliação Bancária e Demonstrativo de Rendimentos - Extrato da conta bancária específica abrangendo todo o
período de vigência da parceria; Extratos Bancários detalhados da conta corrente e dos Rendimentos de Aplicação
Financeira (mensal), dentro da vigência do Termo de Colaboração;

f) Relatório de Atendimento - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado
pelo seu representante legal, que deverá conter a descrição das atividades ou projetos desenvolvidos para a realização
da parceria e comparativo das metas propostas e dos resultados alcançados. Nele, devem ser anexados todos os
documentos que comprovem a realização das ações, tais como: listas de presença, fotos, vídeos, etc;

11.1.3 Declaração de guarda dos originais dos documentos que foram apresentados na Prestação de Contas;

11.1.4 Cópia do Termo de Colaboração;

11.1.5 GFIP;

11.1.6 Cartão de CNPJ;

11.1.7 Certidão de Regularidade Municipal;

11.1.8 Certidão de Regularidade Do FGTS;

11.1.9 Certidão de Regularidade Fiscal - PE;

11.1.10 Certidão Negativa de Débitos Fiscais Junto à Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco;

11.1.11 Certidão de Débitos Trabalhistas;

11.1.12 Certidão de Inidoneidade do Governo Federal;

11.1.13 Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;

11.1.14 No final do Termo de Colaboração, o saldo não utilizado será devolvido à conta do termo de colaboração,
mediante depósito bancário, a totalidade dos valores recebidos e não aplicados na execução do serviço. Anexar o
comprovante autenticado a Prestação de Contas;

11.1.15 Os documentos devem ser perfurados e afixados em 02 (duas) pastas com ferragem (classificador trilho), “cópia
e original” com a identificação da Instituição e do Projeto;

11.1.16 As páginas deverão ser carimbadas, rubricadas e numeradas. A ordem da numeração deverá ser crescente (de
cima para baixo);

11.1.17 As cópias dos documentos comprobatórios das despesas realizadas devem ser apresentadas na Prestação de
Contas, obedecendo à ordem dos itens da Relação de Pagamentos;

11.2 Todos os documentos citados devem vir impressos em PAPEL TIMBRADO da Entidade;

11.3 Todos os documentos devem vir assinados pelo Presidente e/ou Diretor da Entidade (Unidade Executora) e
Contador (Responsável pela Execução), exceto a Declaração de Autoridade Competente – assinam: Presidente / Diretor
e Tesoureiro. As assinaturas devem vir acompanhadas dos respectivos carimbos identificadores, inclusive, para o
Contador, o carimbo deve constar o número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade – CRC;

11.4 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta bancária específica, em
instituição financeira pública. A conta corrente deve ser exclusivamente para a execução do Projeto/Convênio.

11.5 Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá apresentar
prestação de contas mensal, para monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho e prestação
de contas final, contendo relatório final de execução do objeto e de execução financeira, no prazo máximo 60 (sessenta)
dias contados do término da execução da parceria, podendo ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante
justificativa prévia e solicitação prévia da OSC.
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11.6 Salienta-se que a não entrega do Relatório de Prestação de Contas por um período de 03 (três) meses, ensejará na
suspensão do repasse da parcela mensal, sendo restabelecido o pagamento apenas após a entrega das 03 prestações
de contas devidas e analisadas pelo departamento de Prestação de Contas da Secretaria de Assistência Social e
Cidadania.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
12.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, além da disponibilização de recursos humanos para a perfeita execução
dos serviços acordados, obriga-se a:
12.1.1 Estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS e estar cadastrada no Cadastro Nacional de
Entidades de Assistência Social-CNEAS;

12.1.2 Possuir Plataforma eletrônica oficial;

12.1.3 Publicar do regulamento de compras e contratações em sítio eletrônico oficial da OSC;

12.1.4 Apresentar Plano de trabalho como parte integrante e indissociável do termo de colaboração a ser assinado;

12.1.5 Obrigações de prestar contas anualmente fisicamente, nos moldes da lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal
138/2020. A prestação terá o objetivo de demonstrar e verificar os resultados e deverá conter elementos que permitam
avaliar a execução do objeto (lista de presença, fotos, vídeos, relatórios, entre outros) para fins de monitoramento do
cumprimento das metas previstas no Plano de Trabalho, com FOCO no controle de resultados, além de apresentar em
conjunto o Relatório Parcial de Execução Financeira com todos os documentos comprobatórios necessários à verificação
fiscal e financeira do objeto da parceria;

12.1.6 Proceder ao processo seletivo para a composição da Equipe de Execução dos serviços conforme perfis e
responsabilidades, contratando os profissionais selecionados após validação pela SEASO, através da apresentação de
seus currículos encaminhados à seleção realizada;

12.1.7 Estabelecer canais eficientes de comunicação e interlocução sistemática junto à SEASO com equipe técnica
designada pela Entidade para o acompanhamento dos serviços acordados; zelar pelos princípios técnicos, políticos e
metodológicos;

12.1.8 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os
pareceres técnicos deverão, obrigatoriamente, mencionar os resultados já alcançados e seus benefícios, os impactos
econômicos ou sociais, o grau de satisfação do público- alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações após a
conclusão do objeto pactuado, nos termos do § 4º, do art. 67, da Lei 13.019/2014. Para tanto deverá apresentar relatório
formal de monitoramento e avaliação, bem como a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão
empregados na atividade;

12.1.9 Fornecer materiais de expediente, didáticos, pedagógicos, e outros necessários no sentido de evitar a paralisação
das atividades previstas, conforme previsto no Termo de Referência relativo a este processo.

12.1.10 Responder pela execução física e financeira dos serviços contratados;

12.1.11 Pagar os profissionais que contratar com a remuneração nunca inferior ao valor de sua proposta, aprovada na
seleção pública e segundo a legislação trabalhista, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço;

12.1.12 Reunir-se periodicamente com a equipe técnica designada pela SEASO para avaliar as ações e realizar os
ajustes que se fizerem necessários;

12.1.13 Elaborar e entregar relatórios técnicos e gerenciais mensais, com dados quantitativos e qualitativos, que avaliem
as atividades desenvolvidas (estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de
execução), conforme cronograma.

12.1.14 Alinhar e padronizar documentos, instrumentais (plano de trabalho) e ferramentas tecnológicas a serem utilizados
em todas as etapas, na perspectiva de desenvolvimento com fins de processamento de informações, garantindo a
transparência na parceria;

12.1.15 Elaborar e apresentar relatório final que consolide todo o processo de implementação do projeto e guardando a
especificidade municipal e regional, detalhando o desenvolvimento das atividades;

12.1.16 Apresentar, sempre que solicitado, documentos e planilhas analíticas referentes a valores pagos, explicando e
detalhando comparativamente ao longo de toda a execução do Termo de Colaboração;

12.1.17 Realizar, documentar e demonstrar a cotação de preços em todos os pagamentos de compra de materiais e



PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Estrada da Batalha, nº. 1.200, Galpão N, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE
6

serviços feitos em razão das atividades acordadas;

12.1.18 Fazer aplicação dos recursos do saldo remanescente em conta corrente e apresentar o extrato com os
respectivos rendimentos a cada prestação de contas;

12.1.19 Apresentar e disponibilizar os contratos firmados referentes ao aluguel do imóvel ou qualquer outro contrato
firmado com a organização da sociedade civil, quando for o caso;

12.1.20 Apresentar na prestação de contas a SDSCJ e memória de todos os encargos recolhidos, bem como anexar às
folhas de pagamento e contracheques;

12.1.21 Disponibilizar o currículo dos profissionais qualificados, mesmo que do próprio quadro da instituição, com
formação e experiência comprovada na área onde atuará, apresentando previamente para conferência e validação pela
SEASO/PMJG, inclusive nos casos de suas eventuais substituições, que serão validadas mediante a indicação dos
motivos para tanto:

a) Indicação dos motivos para tal alteração;

b) Substituição por profissional dotado de qualificação equivalente;

c) Avaliação, autorização e validação da autoridade competente, podendo ser ouvido o gestor da parceria;

12.1.22 Atender ao dispositivo do inciso XXXIII do Art. 07 da Constituição Federal, ou seja, não empregar, em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 anos, e, em qualquer trabalho, os menores de 16 anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 anos;

12.1.23 Utilizar a logomarca municipal, em destaque, fornecida pela SEASO, no material de divulgação e documentação
dos serviços acordados, com recursos financeiros deste Termo de Colaboração;

12.1.24 Devolver a SEASO, mediante Termo de Ajuste de Contas, os valores que, uma vez recebidos, não forem
aplicados nas atividades inerentes ao objeto deste Termo de Colaboração, bem como os que forem utilizados em
atividades diversas das constantes do Termo de Colaboração, como também as sobras financeiras não utilizadas;

12.1.25 Respeitar as normas e determinações dos Conselhos e Sindicatos das categorias profissionais contratadas;

12.1.26 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

12.1.27 Designar, por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poder(es)
para resolução de possíveis ocorrências durante a sua execução;

12.1.28 Disponibilizar empregados qualificados, em quantidade necessária, portando crachá com foto recente e com sua
função profissional devidamente registrada nas carteiras de trabalho;

12.1.29 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

12.1.30 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências da execução
dos serviços ou quaisquer outras instalações da SEASO;

12.1.31 Atender de imediato as solicitações da SEASO quanto às substituições de empregados não qualificados ou
entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

12.1.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da SEASO inclusive quanto ao
cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

12.1.33 Designar responsável para realizar, em conjunto com a SEASO, o acompanhamento técnico das atividades
desenvolvidas;

12.1.34 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados
acidentados ou com mal súbito, após os primeiros socorros realizados pela SEASO;

12.1.35 Proceder à contratação ou comprovar a existência de aprendizes no seu quadro funcional em cumprimento ao
que determina o artigo 429 da CLT, que trata da obrigatoriedade da contratação de aprendizes por estabelecimentos de
qualquer natureza, independente do número de empregado;

12.1.36 Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de
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segurança e medicina do trabalho;

12.1.37 Manter e cumprir o regulamento para os procedimentos de compras e contratações a serem realizadas com
recursos públicos, o qual observará os princípios do artigo 37 da Constituição Federal;

12.1.38 Elaborar e encaminhar à SEASO os relatórios gerenciais de atividades e financeiros que deverão ser submetidos
à aprovação das instâncias de controle pertinentes, se for o caso;

12.1.39 Apresentar mensalmente relatório pertinente à execução do Termo de Colaboração, contendo comparativo das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas
efetivamente realizados, conforme modelo proposto e elaborado pela administração pública;

12.1.40 Atender os dispositivos contidos em legislação específica em vigor;

12.1.41 Observar durante a execução do Termo de Colaboração e de seus aditivos, o cumprimento dos princípios
constitucionais da Administração Pública: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência;

12.1.42 Manter, durante toda a execução do Termo de Colaboração, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da celebração;

12.1.43 Revisar semestralmente, junto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, o detalhamento dos indicadores
qualitativos e quantitativos e suas respectivas metas;

12.1.44 Dar total publicidade de seus relatórios de desempenho;

12.1.45 Apresentar orçamento detalhado dentre os anexos do Plano de Trabalho, para efeitos de análise de prestação de
contas;

12.1.46 Abrir conta bancária específica para movimentação dos recursos repassados para a consecução dos objetivos,
sendo proibida a transferência de recurso entre a conta específica para gerir os recursos do Termo de Colaboração
(incluindo a conta corrente e a conta de aplicação), para outras contas de titularidade ou não da Entidade);

12.1.47 Promover o livre acesso dos agentes da administração pública e do controle interno correspondente aos
processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termos de Colaboração, bem como aos locais
de execução do respectivo objeto;

12.1.48 É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

12.1.49 É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes
de restrição à sua execução.

12.2 Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

12.2.1 Designar Equipe Técnica institucional para acompanhamento dos serviços acordados e indicar representantes
para a Comissão de Monitoramento e Avaliação;

12.2.2 Supervisionar, acompanhar e avaliar as atividades de execução dos serviços;

12.2.3 Validar a equipe técnica selecionada pela organização da sociedade civil para a execução dos serviços, inclusive
a sua eventual substituição;

12.2.4 Monitorar a execução técnica e financeira e realizar a liberação dos recursos financeiros mediante a apresentação
dos produtos previamente definidos e aprovados, como também estipular prazo para entrega da prestação de contas
parcial ou final;

12.2.5 Atuar na articulação institucional com os governos e órgãos federais e estaduais, quando necessário;

12.2.6 Autorizar o uso da logomarca (PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES) para ser utilizado
no material de divulgação e nos documentos dos serviços acordados;

12.2.7 Realizar, diretamente ou por terceiro pactuado, o monitoramento, avaliação e fiscalização da execução do Termo
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de Colaboração;

12.2.8 Pagar o preço total acordado em parcelas única, conforme cronograma de desembolso no item específico do
Plano de Trabalho, mediante apresentação dos produtos previamente definidos e aprovados e de relatórios de atividades
e financeiros, além dos demais itens previstos no Termo de Colaboração;

12.2.9 Cumprir e fazer cumprir o presente instrumento em todos os seus termos;

12.2.10 Fiscalizar o cumprimento do presente Termo de Colaboração nos termos previstos no mesmo;

12.2.11 Publicar, no prazo de Lei, o extrato do presente instrumento, no Diário Oficial do Município, e em dois jornais de
grande circulação;

12.2.12 Repassar à Entidade, em tempo hábil, conforme cronograma, os recursos financeiros especificados no presente
instrumento;

12.2.13 Prover à Entidade de todas as informações necessárias ao bom andamento do objeto deste Termo de
Colaboração e seus eventuais Termos Aditivos;

12.2.14 Para celebração da parceria, não será requisito a obrigatoriedade da entidade possuir SEDE e ou filial no
PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES;

12.2.15 Cumprir o artigo de nº 42, da lei 13.019/2014, que dispõe sobre as cláusulas essenciais que devem constar no
instrumento de parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME JURÍDICO DOS RECURSOS HUMANOS
13.1 A contratação de empregados para a execução do objeto no espaço público, quando pagos integralmente com
recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, impessoalidade e da publicidade;

13.1.1 Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídica/trabalhista, de quaisquer espécies, entre a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL utilizar para a
realização dos trabalhos ou atividades constantes deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
14.1 Quando da inexecução ou execução errada do objeto pactuado, da conclusão deste, da denúncia, rescisão ou
extinção deste Instrumento, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,
contados da data da notificação é obrigada a recolher à conta da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL o que se
segue:

14.1.1 Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras
realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, informando o número e a data de assinatura do Termo de Colaboração;

14.1.2 O valor total dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados
monetariamente e acrescido de juros de mora, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda
Nacional, nos seguintes casos:

14.1.3 Quando não for executado o objeto da avença;

14.1.4 Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Termo de Colaboração;

14.1.5 Quando não for apresentada, no prazo estabelecido neste Termo de Colaboração, a prestação de contas.

14.1.6 O valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, atualizado
monetariamente e acrescido de juros legais;

14.1.7 O valor corrigido, quando não comprovada sua aplicação na consecução do objeto conveniado, na forma prevista
no Plano de Trabalho aprovado;

14.1.8 O valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido
entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ou, ainda,
que não tenha sido feita aplicação; e

14.1.9 O valor correspondente a qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO
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15.1. Obriga-se a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a registrar, em sua contabilidade analítica, os recursos
recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, sendo que as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
identificando o Termo de Colaboração e a especificação da despesa, bem como manter em boa ordem, no próprio local
em que foram contabilizados, à disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contados da aprovação da prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS BENS MATERIAIS REMANESCENTES
16.1 Na hipótese de aquisição, produção ou transformação de equipamentos ou materiais permanentes, com recursos
deste Termo de Colaboração, estes incorporarão, após a conclusão do objeto ou extinção deste Instrumento, ao
patrimônio da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, ou a quem ele delegar, caso seja verificado que os bens
remanescentes são necessários para assegurar a continuidade do programa.

16.2 Sendo o presente Termo de Colaboração rescindido por quaisquer dos motivos que ensejem instauração de
Tomada de Contas Especial, os bens patrimoniais serão automaticamente revertidos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GLOSA DAS DESPESAS
17.1 É vedada a utilização dos recursos repassados pelo Município em finalidade diversa da estabelecida no Plano de
Trabalho aprovado, devendo o Termo de Colaboração ser executado em estrita observância às suas Cláusulas e às
normas pertinentes, sendo vedado:

17.1.1 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade
pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica;

17.1.2 Alterar o objeto do Termo de Colaboração, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para
redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado;

17.1.3 Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento,
ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes do Plano
de Trabalho;

17.1.4 Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

17.1.5 Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste Instrumento, salvo se expressamente autorizada pela
autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e desde que o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
18.1 A execução deste Termo de Colaboração será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a plena execução de seu objeto.

18.2 A execução deste Termo de Colaboração será acompanhada nos termos do artigo 35 da Lei nº 13019/2014 e suas
alterações, pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, através da servidora designada, para ser o
responsável pela gestão acompanhamento e fiscalização do Termo de Colaboração, especialmente designado, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução de seu objeto, adotando as medidas
necessárias à regularização das falhas observadas.

18.3 O servidor designado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL acompanhará a execução do objeto deste
Termo de Colaboração por meio de supervisão "in loco", que caso não ocorra deverá ser devidamente justificada.

18.4 Caso o acompanhamento da execução do objeto deste Termo de Colaboração não possa ser realizado na forma
prevista no parágrafo anterior, a aferição da plena execução física do objeto dar-se-á por análise dos documentos e
materiais.

18.5 O Município do Jaboatão dos Guararapes, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da
execução do objeto, poderá:

18.5.1 Valer-se do apoio técnico de terceiros;

18.5.2 Delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade, e;

18.5.3 Reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução do
Instrumento.
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18.6 No acompanhamento e fiscalização do objeto deste Termo de Colaboração serão verificados:

18.6.1 A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma de legislação aplicável;

18.6.2 A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, os desembolsos e
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

18.6.3 O cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

18.7 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL fará uso de sua prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade
pela execução do objeto deste Termo de Colaboração, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de
modo a evitar sua descontinuidade.

18.8 Acompanhará, ainda, o Termo de Colaboração à Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de
Colaboração da Secretaria Executiva de Assistência Social, por meio dos servidores nomeados, em documento anexo,
admitida a participação de terceiros para assistir e subsidiar os representantes, com informações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1 A CONCEDENTE acompanhará a gestão e realizará a fiscalização da execução do objeto, por meio do Gestor da
Parceria, que será exercida por duas servidoras, nomeadas pela Secretaria Executiva de Assistência Social, responsável
pelo acompanhamento, ficando responsável pelo gestão da execução do objeto, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

19.2 A CONCEDENTE comunicará à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras
pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para
saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, o qual poderá ser prorrogado, no máximo, por igual
período.

19.3 Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 10 (dez) dias para
apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas.

19.4 A apreciação de que trata a subcláusula anterior, se realizada fora do prazo estabelecido, 10 (dez) dias, não implica
aceitação das justificativas apresentadas.

19.5 Caso não haja a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, previsto na subcláusula primeira, a CONCEDENTE:

I - realizará a apuração do dano; e

II - comunicará o fato a OSC, para que seja ressarcido o valor do dano.

19.6 O não atendimento das medidas saneadoras previstas na subcláusula quarta ensejará a instauração de tomada de
contas especial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS PENALIDADES
20.1 A inexecução total ou parcial do objeto acordado em desacordo com o Plano de Trabalho e com a Lei Federal Nº
13.019/14 e com o Decreto Municipal 138/2020, ou o atraso injustificado na execução do objeto dos serviços e/ ou na
entrega do produto, poderá a SEASO, devidamente garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as
seguintes sanções:

20.1.1 Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
suspensão temporária.

20.1.2 A suspensão temporária e a declaração de inidoneidade são de competência exclusiva da Secretária Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

20.2 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de
penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
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20.3 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
21.1 Esta parceria poderá ser rescindida por faculdade dos partícipes, a qualquer tempo, com as respectivas condições,
sanções e delimitações de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade
da intenção de rescindir, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

21.2 Qualquer das partes, na constatação do inadimplemento da presente parceria, notificará a outra, de imediato, para
que sane a irregularidade. A não regularização implicará na rescisão de pleno direito deste instrumento,
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES
22.1 A responsabilidade é exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

22.2 A responsabilidade é, ainda, exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes
de restrição à sua execução.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
23.1. A publicação do extrato deste Termo de Colaboração será providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA
24.1. O presente Termo de Colaboração terá o visto da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Assistência Social
e Cidadania do Município do Jaboatão dos Guararapes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO REGISTRO
25.1. Em atendimento à Lei Complementar n° 045/2023, o presente instrumento segue para registro e arquivamento
nesta SULIC.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO
26.1. As questões ou dúvidas decorrentes da execução deste Termo de Colaboração, que não possam ser dirimidas ou
resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca do Jaboatão dos Guararapes/PE.

Jaboatão dos Guararapes, 29 de dezembro de 2023.

MARIA JACINTA NASCIMENTO DA SILVA
SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COLABORANTE

MARIA TEREZA MENDES DA SILVA
CENTRO POLIESPORTIVO COMUNITÁRIO DE BARRA DE JANGADA

COLABORADORA


	TERMO DE COLABORAÇÃO N° 010/2023 - SAS
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	d)Apresentação de três orçamentos que justifiquem a 
	e)Conciliação Bancária e Demonstrativo de Rendimento
	f)Relatório de Atendimento - Relatório de execução d
	11.1.3 Declaração de guarda dos originais dos docu
	11.1.4 Cópia do Termo de Colaboração; 
	11.1.5 GFIP; 
	11.1.6 Cartão de CNPJ; 
	11.1.7 Certidão de Regularidade Municipal; 
	11.1.8 Certidão de Regularidade Do FGTS; 
	11.1.9 Certidão de Regularidade Fiscal - PE; 
	11.1.10 Certidão Negativa de Débitos Fiscais Junto
	11.1.11 Certidão de Débitos Trabalhistas; 
	11.1.12 Certidão de Inidoneidade do Governo Federa
	11.1.13 Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
	11.1.14 No final do Termo de Colaboração, o saldo 
	11.1.15 Os documentos devem ser perfurados e afixa
	11.1.16 As páginas deverão ser carimbadas, rubrica
	11.1.17 As cópias dos documentos comprobatórios da
	11.2 Todos os documentos citados devem vir impress
	11.3 Todos os documentos devem vir assinados pelo 
	11.4 Os recursos recebidos em decorrência da parce
	11.5 Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) 
	11.6 Salienta-se que a não entrega do Relatório de
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
	12.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, além da dis
	12.1.1 Estar inscrita no Conselho Municipal de Ass
	12.1.2 Possuir Plataforma eletrônica oficial; 
	12.1.3 Publicar do regulamento de compras e contra
	12.1.4 Apresentar Plano de trabalho como parte int
	12.1.5 Obrigações de prestar contas anualmente fis
	12.1.6 Proceder ao processo seletivo para a compos
	12.1.7 Estabelecer canais eficientes de comunicaçã
	12.1.8 Para fins de avaliação quanto à eficácia e 
	12.1.9 Fornecer materiais de expediente, didáticos
	12.1.10 Responder pela execução física e financeir
	12.1.11 Pagar os profissionais que contratar com a
	12.1.12 Reunir-se periodicamente com a equipe técn
	12.1.13 Elaborar e entregar relatórios técnicos e 
	12.1.14 Alinhar e padronizar documentos, instrumen
	12.1.15 Elaborar e apresentar relatório final que 
	12.1.16 Apresentar, sempre que solicitado, documen
	12.1.17 Realizar, documentar e demonstrar a cotaçã
	12.1.18 Fazer aplicação dos recursos do saldo rema
	12.1.19 Apresentar e disponibilizar os contratos f
	12.1.20 Apresentar na prestação de contas a SDSCJ 
	12.1.21 Disponibilizar o currículo dos profissiona
	a) Indicação dos motivos para tal alteração;
	b) Substituição por profissional dotado de qualifi
	c) Avaliação, autorização e validação da autoridad
	12.1.22 Atender ao dispositivo do inciso XXXIII do
	12.1.23 Utilizar a logomarca municipal, em destaqu
	12.1.24 Devolver a SEASO, mediante Termo de Ajuste
	12.1.25 Respeitar as normas e determinações dos Co
	12.1.26 Responsabilizar-se integralmente pelos ser
	12.1.27 Designar, por escrito, no ato do recebimen
	12.1.28 Disponibilizar empregados qualificados, em
	12.1.29 Exercer controle sobre a assiduidade e a p
	12.1.30 Assegurar que todo empregado que cometer f
	12.1.31 Atender de imediato as solicitações da SEA
	12.1.32 Instruir seus empregados quanto à necessid
	12.1.33 Designar responsável para realizar, em con
	12.1.34 Assumir todas as responsabilidades e tomar
	12.1.35 Proceder à contratação ou comprovar a exis
	12.1.36 Cumprir os postulados legais vigentes no â
	12.1.37 Manter e cumprir o regulamento para os pro
	12.1.38 Elaborar e encaminhar à SEASO os relatório
	12.1.39 Apresentar mensalmente relatório pertinent
	12.1.40 Atender os dispositivos contidos em legisl
	12.1.41 Observar durante a execução do Termo de Co
	12.1.42 Manter, durante toda a execução do Termo d
	12.1.43 Revisar semestralmente, junto com a Comiss
	12.1.44 Dar total publicidade de seus relatórios d
	12.1.45 Apresentar orçamento detalhado dentre os a
	12.1.46 Abrir conta bancária específica para movim
	12.1.47 Promover o livre acesso dos agentes da adm
	12.1.48 É de responsabilidade exclusiva da organiz
	12.1.49 É de responsabilidade exclusiva da organiz
	12.2 Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
	12.2.1 Designar Equipe Técnica institucional para 
	12.2.2 Supervisionar, acompanhar e avaliar as ativ
	12.2.3 Validar a equipe técnica selecionada pela o
	12.2.4 Monitorar a execução técnica e financeira e
	12.2.5 Atuar na articulação institucional com os g
	12.2.6 Autorizar o uso da logomarca (PREFEITURA MU
	12.2.7 Realizar, diretamente ou por terceiro pactu
	12.2.8 Pagar o preço total acordado em parcelas ún
	12.2.9 Cumprir e fazer cumprir o presente instrume
	12.2.10 Fiscalizar o cumprimento do presente Termo
	12.2.11 Publicar, no prazo de Lei, o extrato do pr
	12.2.12 Repassar à Entidade, em tempo hábil, confo
	12.2.13 Prover à Entidade de todas as informações 
	12.2.14 Para celebração da parceria, não será requ
	12.2.15 Cumprir o artigo de nº 42, da lei 13.019/2
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME JURÍDICO DOS 
	13.1 A contratação de empregados para a execução d
	13.1.1 Não se estabelecerá nenhum vínculo de natur
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURS
	14.1 Quando da inexecução ou execução errada do ob
	14.1.1 Os saldos financeiros remanescentes, inclus
	14.1.2 O valor total dos recursos, incluídos os re
	14.1.3 Quando não for executado o objeto da avença
	14.1.4 Quando os recursos forem utilizados em fina
	14.1.5 Quando não for apresentada, no prazo estabe
	14.1.6 O valor correspondente às despesas comprova
	14.1.7 O valor corrigido, quando não comprovada su
	14.1.8 O valor correspondente aos rendimentos de a
	14.1.9 O valor correspondente a qualquer outro fat
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTA
	15.1. Obriga-se a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS BENS MATERIAIS REMANESC
	16.1 Na hipótese de aquisição, produção ou transfo
	16.2 Sendo o presente Termo de Colaboração rescind
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GLOSA DAS DESPESAS 
	17.1 É vedada a utilização dos recursos repassados
	17.1.1 Pagar, a qualquer título, servidor ou empre
	17.1.2 Alterar o objeto do Termo de Colaboração, e
	17.1.3 Utilizar, ainda que em caráter emergencial,
	17.1.4 Realizar despesa em data anterior à vigênci
	17.1.5 Efetuar pagamento em data posterior à vigên
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCA
	18.1 A execução deste Termo de Colaboração será ac
	18.2 A execução deste Termo de Colaboração será ac
	18.3 O servidor designado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLI
	18.4 Caso o acompanhamento da execução do objeto d
	18.5 O Município do Jaboatão dos Guararapes, no ex
	18.5.1 Valer-se do apoio técnico de terceiros; 
	18.5.2 Delegar competência ou firmar parcerias com
	18.5.3 Reorientar ações e decidir quanto à aceitaç
	18.6 No acompanhamento e fiscalização do objeto de
	18.6.1 A comprovação da boa e regular aplicação do
	18.6.2 A compatibilidade entre a execução do objet
	18.6.3 O cumprimento das metas do Plano de Trabalh
	18.7 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL fará uso de
	18.8 Acompanhará, ainda, o Termo de Colaboração à 
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
	19.1 A CONCEDENTE acompanhará a gestão e realizará
	19.2 A CONCEDENTE comunicará à OSC quaisquer irreg
	19.3 Recebidos os esclarecimentos e informações so
	19.4 A apreciação de que trata a subcláusula anter
	19.5 Caso não haja a regularização no prazo de 30 
	I - realizará a apuração do dano; e 
	II - comunicará o fato a OSC, para que seja ressar
	19.6 O não atendimento das medidas saneadoras prev
	CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS PENALIDADES 
	20.1 A inexecução total ou parcial do objeto acord
	20.1.1 Suspensão temporária da participação em cha
	20.1.2 A suspensão temporária e a declaração de in
	20.2 Prescreve em cinco anos, contados a partir da
	20.3 A prescrição será interrompida com a edição d
	CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
	21.1 Esta parceria poderá ser rescindida por facul
	21.2 Qualquer das partes, na constatação do inadim
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES 
	22.1 A responsabilidade é exclusiva da organização
	22.2 A responsabilidade é, ainda, exclusiva da org
	CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
	23.1. A publicação do extrato deste Termo de Colab
	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO VISTO DA ASSESSORIA 
	24.1. O presente Termo de Colaboração terá o visto
	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO REGISTRO 
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO 
	26.1. As questões ou dúvidas decorrentes da execuç
	Jaboatão dos Guararapes, 29 de dezembro de 2023.
	MARIA JACINTA NASCIMENTO DA SILVA
	SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	COLABORANTE
	COLABORADORA

		2023-12-30T09:43:21-0300


		2023-12-30T19:21:56-0300


		2024-01-02T09:26:53-0300




